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RESUMO 
 
 A presente dissertação possui inserção na área de concentração Teoria Geral da Jurisdição e do Processo 

deste Programa de Pós-graduação em Direito - Mestrado, tendo por escopo analisar o rito dos recursos 

repetitivos em relação a sua efetividade, instrumentalidade e segurança jurídica. A análise tem como pano de 

fundo o questionamento relacionado com o objetivo e a finalidade do processo civil, considerando a forma como 

a prestação jurisdicional é oferecida através de julgamento de recursos representativos da controvérsia pelos 

tribunais superiores. A partir de tal parâmetro, num primeiro momento, busca-se identificar a natureza da 

segurança jurídica que deve ser oferecida ao jurisdicionado, passando por suas interações com a lei, o poder 

judiciário e o próprio julgador. O relevante papel dos princípios constitucionais de cunho processual, que seriam 

verdadeiros comandos de otimização a serem aplicados pelos operadores do direito e pelo legislador, com foco 

na efetividade da prestação jurisdicional, igualmente teve abordagem realizada, com vistas a posterior análise do 

rito dos recursos repetitivos. O princípio do devido processo teve sua acepção compreendida, apontando-se para 

o seu caráter de verdadeiro princípio-vetor e informador dos demais princípios previstos no texto constitucional. 

Os princípios do contraditório e da ampla defesa igualmente foram devidamente aclarados, possuindo papel 

relevante no escopo de influenciar o julgador da causa, de modo a que a tutela jurisdicional fosse oferecida de 

forma adequada para o caso concreto em exame. Por fim, o princípio da duração razoável do processo teve sua 

correta noção apresentada, constituindo-se em comando constitucional recente, com intenção de melhora na 

prestação jurisdicional, com o alcance de uma tutela jurisdicional tempestiva. A abordagem dos princípios 

constitucionais de cunho processual serve para que a completa compreensão do rito dos recursos repetitivos 

ocorra, especialmente frente a intenção de conferir uniformidade às decisões judiciais, podendo ser considerada 

como uma técnica de julgamento que aperfeiçoa a prestação jurisdicional dos processos em tramitação e das 

futuras demandas. A adoção da técnica de julgamento por amostragem pode ser considerada uma aproximação 

do sistema jurídico adotado pelo país com o sistema da commom law, ainda que existam lacunas a serem 

preenchidas para um melhor aproveitamento da sistemática recursal. Existe um espaço de discricionariedade do 

julgador na prolação das decisões judiciais dos recursos representativos da controvérsia que merece ser 

devidamente compreendida, para fins de que a solução jurídica a ser adotada esteja em consonância com a 

melhor compreensão do problema jurídica enfrentado, considerado que sua utilização se dá nas demandas de 

massa. O projeto de novo Código de Processo Civil aperfeiçoa a sistemática de julgamento por amostragem, 

preenchendo as omissões presentes nos artigos 543-B e 543-C do CPC. Ainda que passível de críticas e futuras 

melhorias, é possível dizer que a técnica de julgamento por amostragem será qualificada com as novas regras 

processuais em formação. Por fim, oportuna a referência acerca da existência de alternativas possíveis a se 

somarem ao rito dos recursos repetitivos, seja por meio do redescobrimento da tutela coletiva, seja por meio das 

súmulas vinculante e impeditiva, seja através do novo incidente de resolução de demandas repetitivas, tudo 

objetivando dar atenção à litigância de massa com segurança jurídica para o jurisdicionado. 
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ABSTRACT 
 
 This dissertation focuses on the General Theory of Jurisdiction and Process concentration area of this 

Master of Laws program, and specifically analyzes the procedure of repeated appeals regarding their 

effectiveness, instrumentality and legal certainty. The analysis looks into the issues of the goal and purpose of 

civil procedure, considering how court relief is offered via the higher courts' adjudication of appeals 

representing the controversy. Based on such parameter, at first we seek to identify the type of legal certainty that 

should be offered to parties under the court's jurisdiction, encompassing their interactions with the law, the 

judicial branch, and the very judge. In order to subsequently analyze the procedure of repeated appeals, we also 

examined the relevant role of procedure-related constitutional principles which would be veritable optimization 

orders to be applied by law operators and lawmakers, focused on the effectiveness of court relief. The meaning 

of the principle of due process was looked into, and we point to its character of a true vector-principle that 

informs the other principles provided for in the constitutional text. The principles of adversary proceeding and 

the right to be heard have been equally clarified and play a relevant role in terms of influencing judges, so that 

the court remedy is appropriately offered to the material case under examination. Finally, we present the proper 

notion of the principle of reasonable duration of the process, which is a recent constitutional command meant to 

improve court relief by achieving timely court protection. Addressing procedural constitutional principles makes 

it possible for us to fully understand the procedure of repeated appeals, especially considering the intention of 

making court decisions even, and may be seen as an adjudication technique that improves court relief in cases 

currently being considered and future ones. Adopting the sample-based adjudication technique may be 

considered an approximation of Brazil's legal system to common law, although gaps still remain which must be 

bridged so the appeals system may be better used.  The judge has some latitude to issue decisions on appeals 

representing the controversy, which latitude must be duly understood so that the legal solution given is 

according to the best apprehension of the legal problem faced, considering that it is used for repeated claims. 

The new Code of Civil Procedure draft improves the sample-based adjudication system and fills in the omissions 

found in articles 543-B and 543-C of the Code of Civil Procedure. Although it is still subject to criticism and 

future improvements, we can say that the sample-based adjudication technique will be improved by the new 

procedural rules being set up. Finally, it should be noted there are alternatives that may be added to the 

procedure of repeated appeals, whether by means of rediscovering collective relief or via binding or barring 

Supreme Court precedents, or through the new repeated appeal resolution model, everything in an effort to 

provide parties under a court's jurisdiction with legal security in repeated litigation. 
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INTRODUÇÃO  

 

As alterações realizadas na estrutura recursal brasileira de acesso aos tribunais 

superiores, a partir da adoção do rito dos recursos repetitivos, podem ser apontadas como 

verdadeira modificação de paradigma na forma como se confere a prestação jurisdicional em 

favor do jurisdicionado, já que buscam atender a uma nova espécie de litigância presente na 

sociedade, a litigância de massas. 

Através das Leis nºs 11.418/2006 e 11.672/2008, que introduziram os artigos 543-B 

e 543-C no Código de Processo Civil vigente, necessário se torna analisar a nova perspectiva 

relacionada à segurança jurídica dos litigantes, no momento em que se adota um modelo de 

julgamento por amostragem, com intenção de dar solução definitiva para uma multiplicidade 

de recursos buscando resposta jurisdicional para uma matéria assemelhada. 

A necessidade de estrita atenção aos princípios constitucionais de índole processual 

presentes no art. 5° da Constituição Federal é a primeira questão que merece ser depurada. 

Em uma Constituição farta em garantias e direitos individuais, realizar a exata compreensão 

dos princípios do devido processo legal, da ampla defesa, do contraditório e da duração 

razoável do processo, sem prejuízo das demais garantias constitucionais de cunho processual 

previstas no ordenamento jurídico, é medida que se mostra premente para que os valores 

envolvidos nessa mudança de paradigma sejam devidamente alcançados e adequados ao 

ordenamento jurídico já em vigor. 

A adoção do rito dos recursos repetitivos para processamento e conhecimento dos 

recursos especiais e extraordinários perante os tribunais superiores resulta, de um lado, no 

possível desafogamento do Poder Judiciário, e, de outro, em uma série de julgamentos 

massificados para casos tidos por assemelhados, o que merece atenção com o objetivo de 

verificar a efetividade de tal prestação constitucional, levando em conta os princípios 

constitucionais de cunho processual presentes na Constituição Federal. 

Em um segundo momento, assentados os parâmetros mínimos relacionados com os 

princípios constitucionais de cunho processual a serem valorados no rito dos recursos 

repetitivos, o presente trabalho realiza um estudo extensivo do sistema recursal brasileiro de 

acesso aos tribunais superiores desde suas origens até a adoção da técnica de julgamento por 

amostragem, na forma como fixado na norma processual, bem como sua compreensão pelos 

próprios tribunais que são os protagonistas da aplicação dos artigos 543-B e 543-C do CPC. É 

pela compreensão das origens dos recursos excepcionais, bem como de seu papel no estado 



 

 

 
 

 

democrático de direito que é possível verificar a legitimidade e adequação do regime jurídico 

dos recursos repetitivos para dar solução ao crescente número de demandas judiciais idênticas 

enfrentadas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça. 

Merece referência que a técnica de julgamento por amostragem dos recursos 

extraordinários e especiais representativos de controvérsia é uma medida incipiente para o 

tratamento das demandas de massa, o que tem resultado em diversos questionamentos 

relacionados ao rito processual propriamente dito, sendo que a forma de sua utilização tem 

sido objeto de pontuais deliberações pelos tribunais superiores. Esta situação indica que a 

compreensão do novo sistema recursal merece maior debate com vistas a sua efetiva 

compreensão. Gize-se, ainda, que é possível verificar o crescente número de reclamações 

constitucionais vinculadas a processos julgados pelo regime jurídico em estudo, o que reforça 

a propriedade de sua análise, para sua adequada utilização. 

Oportuna, ainda, a realização de uma leitura desse inovador instituto processual 

com base na Teoria da Integridade, de Ronald Dworkin, com especial atenção à necessidade 

de manutenção da segurança nas relações jurídicas e aos princípios constitucionais do 

contraditório, do devido processo legal, da ampla defesa e da duração razoável do processo. 

Tal abordagem conjugada se mostra não só pertinente para fins de melhor compreensão das 

reformas processuais já realizadas, bem como das certamente vindouras, considerando a 

tramitação do anteprojeto de Código de Processo Civil, criado pela Comissão de Juristas 

instituída pelo Ato n° 379/2009, do Senado Federal, e, atualmente, tramitando em estágio 

avançado na Câmara dos Deputados através da Emenda Aglutinativa Global nº 06, mas 

também como um passo fundamental à indispensável evolução dos institutos e técnicas 

processuais no objetivo de alcançar uma melhor tutela jurisdicional, com efetividade e 

segurança. 

E não é demais acrescentar a possibilidade de que tais inovações processuais 

sinalizem uma aproximação entre o modelo recursal brasileiro e o sistema da common law, 

considerando, notadamente, sua essência afeita ao julgamento dos litígios de massa com base 

em precedentes judiciais, situação que será objeto de investigação criteriosa, face aos limites e 

à conformação recursal atuais presentes em nosso ordenamento, ainda predominantemente 

vinculado aos critérios do civil law. 

Em outro momento, se realiza juízo crítico a respeito do regime jurídico dos 

recursos repetitivos, se aponta novos caminhos a serem trilhados, frente ao novo Código de 

Processo Civil que se avizinha, bem como outras possibilidades com pertinência de análise. 



 

 

 
 

 

Isso porque a efetividade da prestação jurisdicional é obtida com a contínua evolução do 

regime jurídico frente as constantes mudanças sofridas pela sociedade. 

Investigar a natureza da prestação jurisdicional oferecida através do rito dos 

recursos repetitivos, em exame crítico, pode resultar em uma melhor compreensão da 

abrangência de tal regime jurídico. Conforme será devidamente delineado, existe um espaço 

de discricionariedade do julgador que merece ser explorado e bem compreendido, afim de que 

não se perca a real finalidade do rito recursal. Aliás, em matéria de consecução de direitos 

sociais, é interessante a abordagem a respeito do papel que o rito dos recursos repetitivos tem 

desempenhado no ordenamento jurídico. 

Por fim, considerando a iminência de instituição de um novo Código de Processo 

Civil, é imperativo o estudo da estrutura que o regime jurídico dos recursos repetitivos irá ter 

em nosso ordenamento jurídico logo adiante. Neste sentido, considerando as novas 

disposições legais pertinentes, de início já é possível indicar modificações significativas no 

procedimento, sendo que a aptidão das mesmas para a melhoria da prestação jurisdicional já é 

de ser verificada, conforme será tratado em item próprio. 

Ademais, agregar novos instrumentos processuais ao rito dos recursos repetitivos, 

tais como a súmula vinculante e a súmula impeditiva, pode lançar novas perspectivas ao 

sistema processual brasileiro, com um efetivo caráter vinculante das decisões judiciais 

proferidas em sede de exame de recursos representativos da controvérsia pelos tribunais 

superiores. Dada a natureza de tais institutos processuais, a sua utilização conjugada com a 

técnica de julgamento por amostragem merece ser estudada como uma forma de conferir 

melhor segurança jurídica ao rito recursal em exame. 

Por fim, conforme será visto, a tutela coletiva e o novo incidente de resolução de 

demandas podem se constituir em alternativas para dar vazão ao crescente aumento de 

demandas de massa. Quanto ao primeiro, é interessante analisar o seu possível 

redescobrimento. Já em relação ao segundo, vale o estudo quanto à pertinência de sua 

utilização já em sede de jurisdição ordinária. 

A seguir serão analisadas, assim, questões relevantes para a compreensão do rito 

dos recursos repetitivos, que não se pautam por uma abordagem exaustiva, mas antes buscam 

dar uma melhor interpretação para o atual sistema recursal superior. Trata-se de medida 

oportuna, já que o instituto do rito dos recursos repetitivos, na forma como atualmente em 

vigor, aponta, de certa forma, para lacunas que merecem ser preenchidas com a finalidade de 

conferir para os jurisdicionados, de forma globalizada, segurança jurídica e isonomia. 



 

 

 
 

 

 

 CONCLUSÕES 

 

Ao longo do presente trabalho, foi realizado o exame do rito dos recursos 

repetitivos, com atenção aos seus aspectos constitucionais e legais, seja na sua estruturação 

atual, seja em relação às novidades que serão introduzidas no regime jurídico através do novo 

Código de Processo Civil, seja em relação a possibilidades em perspectiva. É momento de 

lançar algumas assertivas que exsurgem do que foi exposto a respeito de sua efetividade no 

alcance da prestação jurisdicional, bem como da segurança jurídica que o jurisdicionado tem 

com sua utilização na solução de conflitos de massa no ordenamento jurídico. 

Inegável é que o processo civil brasileiro encontra-se num estágio avançado onde 

os direitos e garantias fundamentais possuem papel relevante na definição dos procedimentos 

que podem ou não ser adotados para o alcance da efetividade da prestação jurisdicional. A luz 

dos princípios constitucionais de cunho processual é que se deve visualizar todas as etapas de 

desenvolvimento da prestação jurisdicional fulcrada no rito dos recursos repetitivos, sob pena 

de perda de legitimidade das decisões judiciais eventualmente descomprometidas com tais 

comandos. Os princípios constitucionais-processuais são comandos de otimização que não 

podem deixar de servir como parâmetro na efetividade da prestação jurisdicional, conferindo 

segurança jurídica às partes e a sociedade. 

Os princípios do devido processo legal, da ampla defesa, do contraditório e da 

duração razoável do processo são preceitos normativos que devem pautar o exame apurado da 

prestação jurisdicional em favor do jurisdicionado que tem sua demanda submetida a exame 

através dos art. 543-B e 543-C do CPC, sendo que o papel do julgador no exame da causa é 

fundamental para que se alcance tal desiderato. É através da segurança jurídica fundada na lei, 

com atenção a um processo judicial onde cidadania e dignidade da pessoa humana são vetores 

relevantes para a consecução da prestação jurisdicional, que o julgador das demandas de 

massa acaba se sobressaindo com o exame da causa de forma prudente e criteriosa. 

A análise da prática forense nos tribunais superiores aponta que eventuais 

controvérsias instaladas a respeito do rito dos recursos repetitivos tem se pautado pela 

preservação da essência do regime jurídico, fundado na fixação de teses jurídicas em matéria 

constitucional ou de legislação infraconstitucional federal com valor para as demais instâncias 

jurisdicionais realizarem sua aplicação, no desiderato de alcançar uma maior efetividade da 



 

 

 
 

 

prestação jurisdicional. Nítido que tal sistemática aponta para uma aproximação com o 

sistema da commom law e seu regime jurídico de precedentes judiciais. 

A garantia de uniformização da jurisprudência por meio de precedentes judiciais no 

rito dos recursos repetitivos é um caminho a ser trilhado de forma segura, o que indica que no 

julgamento dos recursos representativos de controvérsia a participação de todos os 

interessados na causa jurídica, bem como a análise integral da tese jurídica em relação a todos 

os seus aspectos é medida premente. A atenção a tais aspectos no julgamento da causa atende 

os princípios constitucionais de cunho processual, conferindo segurança jurídica ao 

jurisdicionado no desenlace de sua demanda individual. 

Como juízo crítico, é oportuna a referência de que a natureza da prestação 

jurisdicional oferecida por meio do rito dos recursos repetitivos é diferenciada, dada sua 

amplitude em relação aos recursos sobrestados e aos futuros julgamentos a respeito do mesmo 

tema, o que demanda atenção especial do julgador em relação à exata compreensão da 

controvérsia jurídica instalada. A discricionariedade no desempenho da atividade jurisdicional 

deve ser conjugada com a prudência e sabedoria na apuração da exata amplitude da 

controvérsia. 

Interessante atentar, ainda, para o papel diferenciado que a adoção do regime dos 

recursos repetitivos pode desempenhar na consecução dos direitos sociais, o que é possível 

verificar com base na jurisprudência dos tribunais superiores a respeito de determinadas 

causas relacionadas à temática. Causas relacionadas com a seguridade social e com o direito 

do consumidor, geralmente de cunho repetitivo para inúmeros litigantes, podem ser melhor 

solvidas com a adoção da técnica de julgamento por amostragem, no momento em que o 

exame da causa é realizado de forma ampliada, com abordagem dos diversos ângulos 

possíveis em que a discussão se opera. 

Já em perspectiva, o estudo das possíveis novas disposições legais pertinentes ao 

rito dos recursos repetitivos (artigos 1048 e seguintes do novo CPC) indica que o regime 

jurídico ora em estudo carece de aperfeiçoamentos, com atenção maior para a escolha dos 

recursos representativos da controvérsia, afora a introdução do juízo de afetação e maior 

possibilidade de manifestação da parte recorrente que tem o recurso sobrestado. 

Igualmente relevante é atentar que o debate acerca da aplicação das súmulas 

vinculante e impeditiva, essa em análise no Congresso Nacional, para fins de vinculação e 

imediata aplicação das decisões judiciais proferidas por meio de recursos repetitivos, merece 

ser posto em prática. Isso porque, é através da adoção de tal efeito vinculante das decisões 



 

 

 
 

 

judiciais proferidas pelos tribunais superiores que as possibilidades de maior acolhimento do 

rito dos recursos repetitivos em relação aos tribunais de origem pode se materializar. 

Por fim, não é de se negar a possibilidade de utilização concomitante de outros 

meios adequados para o enfrentamento da litigância de massas pelo Poder Judiciário, sempre 

em favor do oferecimento da melhor prestação jurisdicional para o cidadão. O 

redescobrimento da tutela coletiva, com especial atenção para a ampliação de seus 

legitimados, é um caminho que merece ser explorado. Já o incidente de demandas repetitivas 

no novo CPC é novidade relevante, uma vez que trabalha com a litigância de massas ainda 

incipiente, em meio ao exercício da jurisdição ordinária, o que pode se constituir em 

verdadeiro filtro recursal anterior, com possibilidade de otimização ainda maior dos 

julgamentos realizados pelos tribunais superiores. 

Em linhas gerais, são estes os aspectos mais relevantes que exsurgem do estudo do 

rito dos recursos repetitivos. 
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